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e subsídios 
equivalente ,ziliS$ 200,0 bi-
lhões duzentda bilhões de 
dólares: 

E extremamente impor-
tante-observar ainda que 
das rendas Os 'assalaria-
dos apenaa'14,9% são clas-
sificadas como não tributá-
veis, enquanto o grupo 
"RendiMentós de Capital e 
Aluguéis" tem perto de 
54,0% de suas não sujeitas 

4à tributação, e na categoria 
"Empregador" (titular ou 
dono de, egipresa) 63,1% 
das rendas' são privilegia- 

Tabela 3 - RENDAS DECLARADAS PELAS PESSOAS FÍSICAS 
- ExercíciMe 1981 - Ano-base de 1980 - 

Rendimento Rendimenito Rendimento 
Ocupação Principal 	• Bruto 	NãO Total 	b/c 

Tributável Tributável 

	

(a) 	(b) 	(c) 	-%- 
Assalariados em geral 	1.887,2 
Prof. Liberais/Autônomos 339,7 
Aposentados/Pensionistas 210,5 
Rend. de Capital/Aluguéis 93,7 
Espólios 	 8,8 

presa) 	 364,8 
Empregador (dono de em- 

Outros não especificados 	282,1 
	624,2 	989,0 	''63,1 

157,6. 	439;7 	35,8 
3.246,7 1.514,0 	4.760,7 	31,8 

Fonte: Min. Fazenda-Imposto de Renda-Pessoa Física, 1981 

c assificavam em 1980 co- 
madamente um terço - se das pela legislação como 

"rendas não tributáveis", 
A conclusão é óbvia: mo "rendas não tributa- 
tributada mesmo só a ren- v 	- isto é, não sujeitas a 
da de salários, que apre- qiaisquer imposto - Tabela 
senta a ,  relação impos- 3 E as rendas não tributá- 
to/renda total mais eleva-veis têm alcançado no Bra-  
da dentro da sociedade bra-sil valores prbximos de Cr$ 
sileira - uma alíquota efeti-7,0 trilhões anuais em moe- 
va 60,0% maior que aquela da de junho último - tendo 
incidente sobre as rendas somado, no qtlinqüênnio 
de capitais e as rendas de 1976-80 (ano-base), 
empregador. Vê-se, pois, envolvendo os últimos da- 
que para construir uma de- dos disponíveis, o montante 
mocracia econômica, o ofo" estratosférico de Cr$ 34,3 
Brasil ainda engatinha. E a trilhões - 

trinta e quatro sociedade terá de milhões de cruzeiros - 

conscientizar-se de que de-
ve e pode mudar as coisas, 
iniciando por transforma-
ções que removam o elitis-
mo das decisões econômi-
cas, que, lastreadas num 
ultrajante pensamento Con 
servador, é responsável pe-
la dualidade que fere o 
mais fundo da alma - o Bra-
sil dos que tudo podem, e o 
Brasil dos que nada tem. 

Ora, se o Governo neces-
sita realmente de recursos, 
e ao mesmo tempo quizesse 
reduzir os privilégios, uma 
taxação média de 20,0% 
nas atuais rendas não tri-
butadas 'proporcionaria ho-
je, em valores atuais e com 
base nas declarações de 
rendas de 1981, uma receita 
adicional estimada em Cri 
1,6 trilhão, o que represen-
taria um aumento de 25,0% 
no total das receitas tribu-
tárias. Isso não só permiti-
ria reforçar as fontes finan-
ciamento da agricultura -
se não se optasse pela con-
tabilização adequada do 
"confisco cambial" 
implícito nas exportações 
agrícolas, como já-se fez no 
passado - como ainda da-
ria condições para mil pro-
gramas sociais. Com  a van-
tagem de que-não seria um 
tributo cobrado no fim da 
linha do próprio trabalha-
dor, via repasse para os 
preços, como ocorre com o 
Finsocial, por exemplo. 

Não há, por outro lado, 
razões para deixar a revi-
são do imposto de renda pa-
ra exame juntamente com 
a reforma tributária pre-
vista para 1983. A reclassi-
ficação das rendas para 
efeito de imposto deveria 

ser. imediata, visando pro-
<porcionar receitas extras 
ainda em 1983. 

Como se pode alegar fal-
ta de recursos para a agri-
cultura ou para programas 
sociais, quando para o giro 
da divida pública - essa lo-

. teria diária com ganhado-
res certos - O Governo 
gastou em 1981 Cr$ 1,3 tri-
lhão (6u US$ 14,0 bilhões), 
e em 1982 deverá chegar a 
um dispêndio total mínimo 
de Cr; 4,1 trilhões (ou US$ 
23,0 bilhões) relativo a ju 
ros, correções, descontos e 
desi na colocação e/ou li-
quidação de títulos públi-
cos - apenas para girar 
ávida? Como alegar falta 
de --ursos, ou anunciar-se 

„iafatosamente que a 
agricultura obrigará a urna 
emissão de moeda próxima 
de Cr$ 300 bilhões, devido 
aos "subsídios", se o Go-
verno está pagando urna 
remuneração média de-
140,0% para rolar a dívida 
interna sob critérios dis-
cutíveis? Para isso gastan-
do mais de quatro trilhões 
de cruzeiros - valor quase 
equivalente ao 'próprio or-
çamento da República, 
sem audiência quer do Con-
gresso Nacional; quer da 
própria chefia do Executi-
vo. Como pode um segmen-
to do segundo escalão do 
Governo, que assim "admi-
nistra" a dívida pública, ao 
mesmo tempo pôr em risco 
todo o setor agrícola por-
que não sabe onde encon-
trar os recursos necessá-
rios ao suporte creditício? 

A questão da dívida pú-
blica tem de vir à mesa de 
discussão, não só devido à  

desproporção entre os seus 
custos e o montante dos 
chamados subsídios (Tabe-
la 4), apontados como a 
causa de todos os males da 
nação, mas também por-
que o Governo "... para 
medir os subsídios baseia-
se na diferença entre o que 
cobra pelos recursos e o 
custo de captação através 
da dívida pública" (Gazeta 
Mercantil, de 27.7.82, citan-
do nominalmente declara-
ções de fonte do Ministério 
da Fazenda). O que signifi-
ca que quanto mais o Go-
verno paga no "carnaval 
do open-market", maior o 
valor classificado como 
subsídio, e mais críticas e 
pressões sobre a agricultu-
ra, sobre os preços do trigo, 
do pão, do macarrão, já 
que apenas os subsídios às 
exportações de manufatu-
ras são esquecidos e mes-
mo aplaudidos. E além do 
mais nesse jogo de cartas 
marcadas parece não mais 
existir um mínimo de com-
postura, nem mesmo para 
salvar a face, pois no dia 9 
de novembro já eram nego-
ciados no mercado títulos 
públicos que o Governo iria 
vender em leilão apenas no 
dia 16. (Jornal do Brasil de 
10.11.82). 

A retirada dos subsídios 
à agricultura - como colo-
cado em algumas das deze-
nas deversões sobre a posi- 

tura a juros de mercado, é 
que a garantia de preços 
remuneradores compen-
sam os custos financeiros; 
com os trabalhadores pai 
gando a conta portanto. Só 
que esse esquema 'elitista'  
como todos os instrumen-
tos defendidos pelo mone-
tarismo ortodoxo - não fun-
ciona. Mas nessa altura 
faz-se como em 1965, ocul-
tando a realidade da nação. 
CONCLUSOES 

A abertura da discussão 
de alguns diferentes aspec-
tos da política econômica 
contenção dos déficits ex-
ternos, política de créditd 
agrícola, reforma' tributá-
ria, e política da dívida pú-
blica - procura evidenciar 
que o poder de arbítrio dé 
algumas áreas isoladas do 
Governo, e as dificuldades 
em identificar os seusreals 
objetivos, coloca em risco ã 
estabilidade do próprio sis: 
tema econômico, e poderál 
ter reflexos indesejáveis e - 
incontornávels - como em 
relação à política de supor-
te à agricultura. 

Se o país, por outro ládo,, 
enfrenta dificuldades eco-. 
nômicas desconhecidas no: 
seu passado, num mundo-
em que a posição irrealista' 
dos bancos internacionais 
pode provocar uma implo-`,' 
são devastadora, é impor-
tante que se discuta inter-, , 
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Se faltam recursos ao 
G Averno, uma das alterna-
tivas seria examinar a es-
tritura tributária do país, 

níveis de carga tributa- 
, ri a, etc, para avaliar da 

possibilidade/oportunida-
'de de aumento das recei-
tas,,E aí se verificaria que 
na absurda e elitista legis-
lação fiscal brasileira, 
31,8% daa •rendas das pes-
sc as físicas declarantes do 
imposto de renda - aproxi- 

330,4 
159,2 
121,6 
109,0 
12,0, 

2.217,6 
558,9 
332,1 
202,7 
20,8 

14,9 
28,5 
36,6 
53,8 
57,7 

Tabela 4 - SUBSIDIOS E CUSTOS DA DIVIDA PÚBLICA 
- 1981 e 1982 - Cr$ bilhões - 

Discriminação 1981 1982 
Custos da Divida do Gov. 
Federal/B. Central 2.106,7 6.209,4 

1.1 - Dívida Pública Interna 1.298,4 4.146,0 
1.2 - Dívida Externa 808,3 2.063,4 	= 

Subsídios Identificados 1.088,1 1.393,9 
2.1 - Diretos 424,6 335,2 
2.2 - Subsídios via crédito 663,5 1.058,7 
- agricultura (incl. comerciali-
zação) 390,0 560,0' 
-exportação 270,0 500;0- '  

ção governamental torna- namente as alternativaS 
que possam minimizar or) 
quadro de restrições.: 
Impedindo-se que setores• 
isolados do Governo., S. 
aproximem de fósforos: ,  
aceso para examinar o con-r' 
teúdo do barril. Já que,' ." 
quanto mais se avança nés.-:' 
se caminho, mais difícil se 
tornará a etapa de recons-. 
trução do que poderá res-
tar dá 'insânia do moneta-r, 
rismo ortodoxo. Mesmo :  

porque seria um trabalho, 
de reunir os cacos,. corno 
vem ocorrendo em países 
vizinhos, onde a experiên-
cia teve efeitos devastado- .  
res sobre a indústria, dco-: 
mércio, o emprego e a ren-
da, sem conter o cresc*1 -,,,,,,- 
mento da dívida externa. 

A nação não pode acel-
tár: por outro lado, que de-
terminadas áreas do Go-
verno se coloquem corno' 
porta-voz do Fundo Moné-, 
tário Internacional, ou de ,  

quem quer que seja, já eine 
o Fundo, como tanta gente. 
aqui, nada entende de agri-
cultura, de desemprego, de 
subnutrição, de fome. As-
sim, a intenção de reco; ,  
mendar mudanças de 
maior profundidade na eco,: 
nomia brasileira requer. 
que os poKuladores antes" 
abandonem as análises 
seadas nas abstrações gire 
constituem a essência do 
arsenal do monetarisino 
ortodoxo. Pois não cabe 
mais que as elites temo-- 
cráticas tomem as decisões- 
e a massa trabalhadora;', ' 
exausta e empobrecida, te- ,  
nha de pagar a conta. 

Finalmente tem-se de en-
tender que a grave situa 
ção externa do país, se foi 
fruto de incompetência téc-
nica, também tem a res ,  
ponsabilidade dos banquel,,' 
ros internacionais, que re=-

petidamente apoiavam 
"não-política" adotada pe-
lo Brasil desde a crise do 
petróleo. Assim aos bancos 
cabe agora, não a cessação' 
dos empréstimos, como -

vem ocorrendo para jogar 
o Brasil nos braç(is do - 
mas sim a continuidade 
das operações, para que ': 
com esses recursos o Brasil' - 
possa pagar exatamente os - 
juros e as prestações, devi; 
das aos bancos. E o Brasil' 
terá de adotar uma postura 
cínica frente aos banquei: 
ros, respondendo aos blefes' 
com a insinuação de que 
pode vir a ser obrigado a' 
suspender os seus paga 
mentos internacionais. E ' 
isto pura e simplesmente' 
porque o Brasil não pode 

Mas isso tudo não inte- emitir dólares - a única ali: 
ressa. O que interessa é ternativa que permitiria ,  
que os bancos comerciais dispensar os novos empréa 
possam financiar a agricul - timos bancários. 

Dércio Garcia Munhoz é professor do Departamento de Econo-
mia da Universidade de Brasília. Este artigo constitui o terceiro , 
de uma série de análises sobre o problema dos subsídios e da 
forma tributária, tendo os dois primeiros sido publicados pelo,: • 
CB nos dias 28 de novembro e 5 de dezembro passados. 

das públicas mais recente-
mente - pode constituir, 
portanto, em mais uma ati-
tude arbitrária lastreada, 
em falsos supostos que a 
ortodoxia monetarista lan-
ça mão.ara justificar uma 
ação preconcebida. Embo-
ra a nação não tenha dele-
gado poderes para isso. 

E a interferência conti-
nuada dos monetaristas or-
todoxos nas decisões de 
política econômica, para 
isso inclusive recorrendo 
ao apoio externo - Federal 
Reserve, dos Estados Uni-
dos, Fundo Monetário In-
ternacional, banqueiros 
privados internacionais - se 
satisfaz a interesses ime-
diatistas de banqueiros lo-
cais, já põe em risco. a .so-
breviv'èricia de um grande 
numere) dé empresas urba-
nas brasileiras. E talvez 
agora, se o Governo não 
conseguir definir os contor-
nos -da política de ao setor 
rural, os agricultores aqui 
se vejam forçados a proce-
der como os fazendeiros 
americanos, obrigados a 
vender suas terras para pa-
gar os empréstimos, quan-
do, lá com cá, pelo terceiro 
ano consecutivo, a queda 
nos preços (reais) ameaça 
provocar um desastre na 
economia rural, conforme 
observada Business Week 
de 21.12.81. - 

Colocados permanente-
mente na defensiva, face 
ao predomínio dos dogmas 
monetaristas, não conse-
guem implantar um siste-
ma de "administração" da 
produção, e muito menos 
dirigir o crédito '§ob crité-
rios que as vezes teriam de 
ser flexíveis para destinar 
estímulos adicionais a de 
terminadas culturas ou re-
giões. Com  isso chega-se à 
situação absurda de 
figurar o Brasil como um 
grande importador de pro-
dutos agrícolas que pode-
riam e deveriam constar 
apenas de sua'pauta de ex-
portações -  arroz, carne, 
feijão, milho, soja, peles e 
couros - com os quais o país 

• gastou US$ 2,0 bilhões nos 
últimos quatro anos, e vem 
gastando anualmente mais 
de US$ 500,0 milhões com 
tais importações. 

Nesses surpreendentes 
dispêndios com importa-
ções, enquanto o arroz a so-
ja e a carne responderam 
por aproximadamente US$ 
400,0 milhões cada um (nos 
quatro anos), o milho exi-
giu US$ 702,0 milhões. 


